INTERVENÇÃO DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE POR OCASIÃO DO DIA INTERNACIONAL CONTRA O ABUSO E O TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS
Quero começar por agradecer o convite para vos dirigir umas breves palavras nesta cerimónia que assinala o Dia Internacional contra o Abuso e o Tráfico Ilícito de Drogas.
O governo português sente-se muito honrado por acolher o Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência e quer aproveitar este momento para, publicamente, manifestar o seu apreço pelo trabalho que este importante organismo comunitário tem vindo a desenvolver.
Os problemas relacionados com o consumo de drogas merecem, no nosso país, grande atenção. Para além dos aspectos relacionados com a repressão do tráfico, que temos vindo a prosseguir com razoável sucesso, preocupa-nos o impacto da toxicodependência nos indivíduos, nas famílias, na sociedade.
A Estratégia que prosseguimos, desde há cerca de uma década, assenta em dois princípios basilares: humanismo e pragmatismo.
Encaramos o toxicodependente como um doente. Abrimos para esse cidadão a porta do sistema de saúde. Oferecemos a todos a possibilidade de tratamento. Mas não ignoramos que o fenómeno do consumo de droga conduz, vezes demais, a uma profunda desestruturação da personalidade, à marginalidade e à exclusão.
Temos, por isso, uma política de redução de danos. Com isso procuramos minorar o sofrimento dos toxicodependentes, diminuir a transmissão de doenças infecto-contagiosas, atrair essas pessoas para o sistema de saúde.
Os resultados da nossa política - pese embora ter ocorrido uma descontinuidade entre 2002 e 2004 - são já mensuráveis. 
 

Inquérito recente evidencia a redução do consumo de todos os tipos de drogas entre os estudantes do ensino básico e secundário. Outro estudo demonstra também a redução, embora mais ligeira, na população em geral e um terceiro trabalho põe em evidência a melhoria da situação nas prisões. É também notória a diminuição da propagação de infecções entre os toxicodependentes, a redução do uso da via injectável e a diminuição da partilha de material de injecção.
Estes resultados desmentem os que pensavam que a despenalização do consumo de drogas, que empreendemos em 2000, significaria uma liberalização deste mercado e um acréscimo ao nível dos consumos.
Temos, sem dúvida, um longo caminho a percorrer. Temos, todos, que aprender com todos. Também por isso valorizamos tanto o trabalho deste Observatório. Neste âmbito não há certezas absolutas e verdades imutáveis. Para traçar políticas bem sucedidas temos que pôr de lado preconceitos e medir, passo a passo, o efeito do que fazemos.
Combater a difusão do uso de drogas na nossa sociedade exige essa atitude de humildade. Exige também tenacidade e persistência. É com este espírito que trabalha o governo português.
